
AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 61900 - MG 
(2019/0287676-7)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : ANDREZA SALES RICHARD
ADVOGADO : TIAGO COSTA CAMILO - MG102732
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : JASON SOARES DE ALBERGARIA NETO - MG046631
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
CONCURSO PÚBLICO. OFICIAL DE JUSTIÇA. NOMEAÇÃO. 
CANDIDATA APROVADA PARA FORMAÇÃO DE CADASTRO 
RESERVA. EXPECTATIVA DE DIREITO. SURGIMENTO DE NOVA 
VAGA DECORRENTE DE APOSENTADORIA. PRETERIÇÃO NÃO 
DEMONSTRADA. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado contra ato 
omissivo imputada ao Desembargador Presidente do Tribunal de Justiça do 
Estado de Minas Gerais, objetivando a imediata nomeação e posse da Parte 
impetrante no cargo de Oficial Judiciário, com especialidade de Oficial de 
Justiça Avaliador, ou, alternativamente, seja deferida reserva de vaga.

2. O Tribunal de origem rejeitou a preliminar de ilegitimidade passiva 
e denegou a segurança, ao entendimento de que "o candidato que participa de 
concurso para formação de quadro de reserva, não havendo, no edital, 
indicação de número de vagas para preenchimento imediato, não tem, a 
princípio, direito subjetivo à nomeação e posse, mas mera expectativa de 
direito, que somente se convola em direito subjetivo se demonstrada violação 
na ordem de convocação ou a contratação irregular de servidores".

3. Nesta Corte, decisão negando provimento ao recurso ordinário.
4. Para adequação da via estreita do mandado de segurança ao amparo 

da pretensão deduzida em juízo, é que a matéria não requeira aprofundamento 
probatório, ou seja, quando nos autos repousem elementos suficientes de 
modo a possibilitar o seu deslinde.

5. Consoante decidido pelo STF – no julgamento, sob o regime de 
repercussão geral, do RE 837.311/PI (Rel. Ministro LUIZ FUX, TRIBUNAL 
PLENO, DJe de 15/04/2016) –, como regra, o candidato aprovado em 
concurso público, como excedente ao número de vagas ofertadas inicialmente 
(cadastro reserva), não tem o direito público subjetivo à nomeação, salvo na 
hipótese de surgirem novas vagas, ou for aberto novo concurso, durante a 
validade do certame anterior, e ocorrer a preterição, de forma arbitrária e 
imotivada, pela Administração, cumprindo ao interessado, portanto, o dever 
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de comprovar, de forma cabal, esses elementos.
6. No caos em exame, a documentação trazida pela Agravante junto 

com a inicial não é suficiente para demonstrar, de maneira cabal, que houve 
inobservância da ordem classificatória, tampouco que houve preterição de 
forma arbitrária e imotivada por parte da Administração Pública.

7. A mera alegação quanto à existência de vaga não é suficiente para 
caracterizar o direito líquido e certo da impetrante, sendo imperiosa a 
demonstração de que, no caso concreto, foram realizadas contratações 
irregulares para o exercício específico das atribuições do cargo almejado, em 
número suficiente para a nomeação da Parte impetrante, o que não ocorreu na 
espécie.

8. Conforme jurisprudência desta Corte, "a ação mandamental impõe 
a comprovação do direito invocado mediante prova pré-constituída, 
contemporânea à petição inicial, não se admitindo a juntada posterior de 
documentos" (AgInt no MS 18.528/DF, Rel. Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Seção, DJe de 16/02/2018).

9. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 21/05/2024 a 27/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Afrânio 
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Francisco Falcão.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 
                    Brasília, 27 de maio de 2024.

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS 
Relator
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indicação de número de vagas para preenchimento imediato, não tem, a 
princípio, direito subjetivo à nomeação e posse, mas mera expectativa de 
direito, que somente se convola em direito subjetivo se demonstrada violação 
na ordem de convocação ou a contratação irregular de servidores".

3. Nesta Corte, decisão negando provimento ao recurso ordinário.
4. Para adequação da via estreita do mandado de segurança ao amparo 

da pretensão deduzida em juízo, é que a matéria não requeira aprofundamento 
probatório, ou seja, quando nos autos repousem elementos suficientes de 
modo a possibilitar o seu deslinde.

5. Consoante decidido pelo STF – no julgamento, sob o regime de 
repercussão geral, do RE 837.311/PI (Rel. Ministro LUIZ FUX, TRIBUNAL 
PLENO, DJe de 15/04/2016) –, como regra, o candidato aprovado em 
concurso público, como excedente ao número de vagas ofertadas inicialmente 
(cadastro reserva), não tem o direito público subjetivo à nomeação, salvo na 
hipótese de surgirem novas vagas, ou for aberto novo concurso, durante a 
validade do certame anterior, e ocorrer a preterição, de forma arbitrária e 
imotivada, pela Administração, cumprindo ao interessado, portanto, o dever 
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de comprovar, de forma cabal, esses elementos.
6. No caos em exame, a documentação trazida pela Agravante junto 

com a inicial não é suficiente para demonstrar, de maneira cabal, que houve 
inobservância da ordem classificatória, tampouco que houve preterição de 
forma arbitrária e imotivada por parte da Administração Pública.

7. A mera alegação quanto à existência de vaga não é suficiente para 
caracterizar o direito líquido e certo da impetrante, sendo imperiosa a 
demonstração de que, no caso concreto, foram realizadas contratações 
irregulares para o exercício específico das atribuições do cargo almejado, em 
número suficiente para a nomeação da Parte impetrante, o que não ocorreu na 
espécie.

8. Conforme jurisprudência desta Corte, "a ação mandamental impõe 
a comprovação do direito invocado mediante prova pré-constituída, 
contemporânea à petição inicial, não se admitindo a juntada posterior de 
documentos" (AgInt no MS 18.528/DF, Rel. Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Seção, DJe de 16/02/2018).

9. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ANDREZA SALES RICHARD 

contra decisão proferida pela então relatora, Ministra Assusete Magalhães, que negou 

provimento ao recurso ordinário, pois  "ausente direito líquido e certo a ser amparado 

mediante a presente ação mandamental" (fls. 450-458).

Inconformada, a Parte agravante sustenta que "nem no acórdão do Mandado 

de Segurança, nem na decisão monocrática ora recorrida atentou-se para o fato de que 

desde a petição inicial ela fundamenta seu direito justamente no conceito de preterição 

extraído do RE 873.311/PI, que considera a não nomeação imotivada como uma das 

formas de preterição" (fl. 465).

Afirma, para tanto, que
 
[...] a corte suprema tem reconhecido a necessidade de os tribunais 

ordinários analisarem a idoneidade da motivação apresentada (ARE n. 1.049.903-
AgR, Relator o Ministro Dias Toffoli, Segunda Turma, DJe 4.12.2017), donde se 
conclui ser absolutamente impróprio negar o direito à nomeação com 
fundamentação genericamente pautada em discricionariedade e no inexequível ônus 
de o cidadão provar a necessidade e a possibilidade financeira de provimento do 
cargo (fl. 466)

 
Pondera que, "optando a administração pública por não nomear e invocando, 

para tanto, restrições orçamentárias, é imprescindível que o Judiciário análise a 

credibilidade de tais justificativas" (fl. 467).

Aduz que, no caso em exame, "não há qualquer controvérsia fática quanto à 

existência da vaga", pois " a própria autoridade coatora definiu os termos da controvérsia 

não na inexistência de cargo vago, mas tão-somente em suposta impossibilidade 
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orçamentária de provê-lo" (fl. 468).

Assevera, por fim, que "a justificativa orçamentária é absolutamente inidônea 

e não oponível ao seu direito, visto que não é contemporânea à data de impetração do 

Mandado de Segurança e que a realidade orçamentária a partir de 2018 é inteiramente 

outra, o que se extrai da próprias informações da autoridade coatora" (fl. 471).

Pugna, assim, pela reconsideração da decisão agravada ou pela apresentação 

do recurso para a análise do Órgão Colegiado, a fim de que seja provido recurso ordinário 

interposto pela Parte impetrante.

Devidamente intimada, a parte agravada apresentou contrarrazões (fls. 462-

482).

Petições n. 00229081/2022 e n. 00238883/2019 informando a "juntada dos 

documentos novos", bem como requerendo que "seja levada em consideração, nos termos 

do artigo 493/CPC, a expressa confissão de que há sim cargos a serem preenchidos na 

Comarca" (fl. 503).

Decisão de vista ao Estado de Minas Gerais para impugnação (fl. 2616).

Impugnação às fls. 2625-2639.

É o relatório.

VOTO

 
Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado contra ato 

omissivo imputado ao Desembargador Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de 

Minas Gerais, objetivando a imediata nomeação e posse da Parte impetrante no cargo de 

Oficial Judiciário, com especialidade de Oficial de Justiça Avaliador, ou, 

alternativamente, seja deferida reserva de vaga.

O Tribunal mineiro rejeitou a preliminar de ilegitimidade passiva e denegou a 

segurança, ao entendimento de que "o candidato que participa de concurso para formação 

de quadro de reserva, não havendo, no edital, indicação de número de vagas para 

preenchimento imediato, não tem, a princípio, direito subjetivo à nomeação e posse, mas 

mera expectativa de direito, que somente se convola em direito subjetivo se demonstrada 

violação na ordem de convocação ou a contratação irregular de servidores" (fl. 309).

Com efeito, consoante decidido pelo STF – no julgamento, sob o regime de 

repercussão geral, do RE 837.311/PI (Rel. Ministro LUIZ FUX, TRIBUNAL PLENO, D

Je de 15/04/2016) –, como regra, o candidato aprovado em concurso público, como 

excedente ao número de vagas ofertadas inicialmente (cadastro reserva), não tem o direito 
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público subjetivo à nomeação, salvo na hipótese de surgirem novas vagas, ou for aberto 

novo concurso, durante a validade do certame anterior, e ocorrer a preterição, de forma 

arbitrária e imotivada, pela Administração, cumprindo ao interessado, portanto, o dever 

de comprovar, de forma cabal, esses elementos. No mesmo sentido: STJ, AgInt no RMS 

47.879/PI, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 11/04/2017.

Conforme consignado na decisão agravada, o que se exige para adequação da 

via estreita do mandado de segurança ao amparo da pretensão deduzida em juízo, é que a 

matéria não requeira aprofundamento probatório, ou seja, quando nos autos repousem 

elementos suficientes de modo a possibilitar o seu deslinde.

Assim, quando se diz que o mandamus exige a comprovação de direito líquido 

e certo, está-se a reclamar que os fatos alegados pelo impetrante estejam, desde já, 

comprovados, devendo a petição inicial vir acompanhada dos documentos indispensáveis 

a essa comprovação, o que não ocorreu no presente caso.

Compulsando os autos, verifica-se que a documentação trazida pela 

Recorrente junto com a inicial não é suficiente para demonstrar, de maneira cabal, que 

houve inobservância da ordem classificatória, tampouco que houve preterição de forma 

arbitrária e imotivada por parte da Administração Pública.

Desse modo, a mera alegação quanto à existência de vaga não é suficiente para 

caracterizar o direito líquido e certo da impetrante, sendo imperiosa a demonstração de 

que, no caso concreto, foram realizadas contratações irregulares para o exercício 

específico das atribuições do cargo almejado, em número suficiente para a nomeação da 

impetrante, o que não ocorreu, conforme bem decidiu o Tribunal de origem (fls. 309-317):
 

No caso em espeque, informa a impetrante que foi aprovada, no concurso 
público regido pelo Edital nº. 01/2013, em 1º lugar (documento eletrônico de ordem 
07/08), para o cargo de Oficial de Justiça Avaliador, que, para a Comarca de Abaeté, 
se destinava à formação de cadastro de reserva.

Nesse passo, destinando-se o concurso à formação de cadastro de reserva, 
não havia previsão de cargos efetivos vagos a serem imediatamente supridos, mas 
de, conforme afirma a própria impetrante na inicial e consta no edital do concurso, 
'provimento de vagas que vierem a surgir ou que forem criadas e que não forem 
preenchidas por remoção ou reversão' (documento eletrônico de ordem 05).

O candidato que participa de concurso para formação de quadro de reserva, 
não havendo, no edital, indicação de número de vagas para preenchimento imediato, 
não tem, a princípio, direito subjetivo à nomeação e posse, mas mera expectativa de 
direito, que somente se convola em direito subjetivo se demonstrada violação na 
ordem de convocação ou a contratação irregular de servidores.

Neste sentido, a jurisprudência do col. Supremo Tribunal Federal:
[...]
Desta forma, a aprovação para cadastro de reserva, ainda que em primeiro 

lugar, não induz ao direito subjetivo à nomeação, se não demonstrada a necessidade 
da Administração em provimento do cargo, bem como a preterição do aprovado.

Com efeito, conforme informado pela digna autoridade indigitada coatora, 
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os quatro cargos previstos para a Comarca de Abaeté, conforme a Resolução nº. 
405/2002, estão ocupadas por três servidores efetivos e um estável, nos termos do 
art. 19 e §§ do ADCT da Constituição da República.

Desta forma, mesmo com a aposentadoria do quinto servidor, que excedia o 
quadro previsto na Comarca, o Senhor ANTÔNIO AMADOR ÁLVARES PORTES, 
noticiada pela impetrante, não houve abertura de vaga para provimento na Comarca, 
uma vez que, mesmo com a aposentação, os quatro cargos previstos para a Comarca 
continuam ocupados.

[...]
Com efeito, a digna autoridade coatora esclareceu, que, por razões de 

ordem orçamentária, bem como devido a orientação do col. Conselho Nacional de 
Justiça, os provimentos de vagas de cargo de oficial de justiça avaliador, não seriam 
autorizados, afora situações excepcionais, e, mesmo assim, com preferência para o 
provimento através de remoção ou reversão, que, como acima referido, sequer 
ocorreu na Comarca de Abaeté, que tem o quadro de servidores legalmente 
previstos:

[...]
Por fim, é de se ressaltar que abertura de Edital de Licitação nº 040/2018, 

para a contração de empresa destinada a organizar concurso público para provimento 
de vagas disponíveis de cargos efetivos do quadro de pessoal da Justiça de Primeira 
Instância, não altera o entendimento ora esposado, pois somente ocorreu quando já 
expirado o prazo de validade do Edital nº 01/2013, além do que, extrai-se da leitura 
do referido edital, acostado a petição apresentada no documento eletrônico de ordem 
23, que, sequer, há previsão de que haverá vagas para provimento do cargo de 
Oficial Judiciário, especialidade Oficial de Justiça Avaliador, para a comarca de 
Abaeté.

Desta forma, não tendo havido o surgimento de vaga para o provimento do 
cargo para o qual a impetrante foi classificada, em cadastro de reserva, não há que se 
falar em necessidade da Administração Pública e preterição da candidata, razão pela 
qual não se verifica qualquer ilegalidade ou abusividade na ausência de nomeação 
da impetrante, que não demonstrou seu direito líquido e certo para tanto.

[...]
Com estes fundamentos, DENEGO A SEGURANÇA.

 
Nessa linha de entendimento, é a jurisprudência consolidada desta Corte:

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. 
CANDIDATO CLASSIFICADO FORA DO NÚMERO DE VAGAS PREVISTAS 
EM EDITAL. MERA EXPECTATIVA DE DIREITO À NOMEAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE PRETERIÇÃO ARBITRÁRIA E IMOTIVADA DA 
ADMINISTRAÇÃO. DIREITO LIQUIDO E CERTO NÃO EVIDENCIADO.

1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 
3/2016/STJ.

2. O candidato classificado em concurso público fora do número de vagas 
previstas no edital ou para cadastro de reserva tem mera expectativa de direito à 
nomeação, sendo certo que o surgimento de novas vagas ou a abertura de novo 
concurso para o mesmo cargo, durante o prazo de validade do certame anterior, não 
gera automaticamente o direito à nomeação, ressalvadas as hipóteses de preterição 
arbitrária e imotivada por parte da Administração. Precedentes.

3. In casu, não se vislumbra o alegado direito líquido e certo, haja vista que 
o recorrente foi aprovado além do número de vagas previstas no edital e não logrou 
comprovar a ocorrência de preterição ou qualquer outra causa que convolasse sua 
mera expectativa em direito subjetivo à pretendida nomeação.
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4. A admissão de servidores temporários, fundada no art. 37, IX, da 
Constituição Federal, atende necessidades transitórias da administração e não 
concorre com a nomeação de efetivos, recrutados mediante concurso público (art. 
37, II e III, da CF), para suprir necessidades permanentes do serviço. porquanto, 
"são institutos diversos, com fundamentos fáticos e jurídicos que não se confundem, 
pelo que também a presença de temporários nos quadros estatais não pode ser tida, 
só por si, como caracterizadora da preterição dos candidatos aprovados para 
provimento de cargos efetivos (AgInt no RMS n. 71.798/MS, rel. Min. Francisco 
Falcão, Segunda Turma, Dje 19/10/2023.) 5. Agravo interno não provido. (AgInt no 
RMS n. 72.224/MS, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado 
em 22/4/2024, DJe de 25/4/2024.)

 
PROCESSUAL CIVIL. CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. 

MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO PARA ANALISTA 
JUDICIÁRIO - ÁREA JUDICIÁRIA -ESPECIALIDADE JUDICIÁRIA DO TJCE. 
CADASTRO DE RESERVA. ADVENTO DE LEI E NOMEAÇÃO DE CARGOS 
EM COMISSÃO (LEI N. 16.208/2017). DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Trata-se de mandado de segurança que supostamente não vem 
convocando os candidatos aprovados no concurso para provimento de 115 cargos e 
formação de cadastro de reserva no cargo de Analista Judiciário - Área Judiciária, 
nos termos do Edital n. 1 - TJ/CE, de 13 de fevereiro de 2014. No Tribunal a quo, a 
segurança foi denegada.

II - Com efeito, consoante decidido pelo STF - no julgamento, sob o regime 
de repercussão geral, do RE n. 873.311/PI (relator Ministro Luiz Fux, Tribunal 
Pleno, DJe de 15/4/2016) - , como regra, o candidato aprovado em concurso público, 
como excedente ao número de vagas ofertadas inicialmente (cadastro reserva), não 
tem o direito público subjetivo à nomeação, salvo na hipótese de surgirem novas 
vagas, ou for aberto novo concurso, durante a validade do certame anterior, e ocorrer 
a preterição, de forma arbitrária e imotivada, pela administração, cumprindo ao 
interessado o dever de comprovar, de forma cabal, esses elementos. No mesmo 
sentido: STJ, AgInt no RMS n. 47.879/PI, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, DJe de 11/4/2017.

III - Para a adequação da via estreita do mandado de segurança ao amparo 
da pretensão deduzida em juízo, exige-se que a matéria não requeira 
aprofundamento probatório, ou seja, quando nos autos repousem elementos 
suficientes de modo a possibilitar o seu deslinde. Assim, quando se diz que o 
mandamus exige a comprovação de direito líquido e certo, está-se a reclamar que os 
fatos alegados pelo impetrante estejam, ab initio, comprovados e relacionem-se com 
a sua situação concreta, devendo a petição inicial estar acompanhada dos 
documentos indispensáveis a essa comprovação, o que não ocorreu, no presente 
caso.

IV - Compulsando os autos, verifica-se que, não obstante vasta em 
quantidade, a documentação trazida pela recorrente com a inicial não é suficiente 
para demonstrar, de maneira cabal, que houve inobservância da ordem classificatória 
em seu favor, tampouco que houve preterição de forma arbitrária e imotivada por 
parte da administração pública. A simples menção de contratação de pessoas para 
cargos comissionados não conduz à conclusão de que houve qualquer ilegalidade na 
avença ou o exercício de atribuições próprias do cargo almejado pelo impetrante, 
bem como a ilação acerca da legislação estadual que teria prejudicado a sua 
nomeação não são suficientes para a concessão da ordem.

V - De outro lado, a mera alegação quanto à existência de vaga ou de 
preterição não é suficiente para caracterizar o direito líquido e certo da impetrante, 
sendo imperiosa a demonstração de que, no caso concreto, foram realizadas 
contratações irregulares para o exercício específico das atribuições do cargo 
almejado, em número suficiente para a nomeação da impetrante, o que não ocorreu, 
conforme decidiu o Tribunal de origem nas fls. 918-923. Nessa mesma linha, a 
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jurisprudência desta Corte: STJ, AgInt no RMS n. 50.060/MG, relatora Ministra 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 17/8/2016.

VI - Lado outro, consoante a compreensão firmada no Superior Tribunal de 
Justiça, "a paralela contratação de servidores temporários, ou ainda, como no caso, o 
emprego de servidores comissionados, terceirizados ou estagiários, só por si, não 
caracterizam preterição na convocação e nomeação dos impetrantes ou autorizam a 
conclusão de que tenham automaticamente surgido vagas correlatas no quadro 
efetivo, a ensejar o chamamento de candidatos aprovados em cadastro de reserva ou 
fora do número de vagas previstas no edital condutor do certame" (STJ, AgInt no 
RMS n. 52.353/MS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 
3/2/2017).

VII - Outrossim, esta Corte possui entendimento de que a alegada 
existência de servidor desviado de suas funções não caracteriza preterição de 
candidatos aprovados em concurso público, "tendo em vista que estas pessoas não 
ocupam cargos efetivos vagos que seriam, em tese, supridos pelos candidatos 
aprovados no certame.

Precedente: AgRg no MS n. 19.381/DF, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Primeira Seção, DJe 1º/2/2013" (AgRg no RMS n. 45.705/MG, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 19/10/2016) VIII - Encontra amparo 
na jurisprudência desta Corte o julgado do Tribunal de origem que, na espécie, 
denegou a ordem, ao fundamento de que "não consta nos autos prova pré-constituída 
da vacância de alguma cargo de Analista Judiciário" (fl. 918e). Assim, inafastável a 
conclusão de que ausente direito líquido e certo a ser amparado mediante a presente 
ação mandamental.

IX - Agravo interno improvido. (AgInt no RMS n. 62.225/CE, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 22/4/2024, DJe de 
24/4/2024.)

 
Cumpre registrar, por oportuno, que, em relação à documentação apresentada 

pela Parte agravante às fls. 499-2615, conforme pacificada jurisprudência desta Corte, "a 

ação mandamental impõe a comprovação do direito invocado mediante prova pré-

constituída, contemporânea à petição inicial, não se admitindo a juntada posterior de 

documentos" (AgInt no MS 18.528/DF, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 

PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 16/02/2018). 

Assim, inafastável a conclusão de que ausente direito líquido e certo a ser 

amparado mediante a presente ação mandamental, motivo pelo qual deve ser mantida a 

decisão ora agravada, por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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Sessão Virtual de 21/05/2024 a 27/05/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANDREZA SALES RICHARD
ADVOGADO : TIAGO COSTA CAMILO - MG102732
RECORRIDO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : JASON SOARES DE ALBERGARIA NETO - MG046631

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
CONCURSO PÚBLICO / EDITAL - CONCURSO PARA SERVIDOR

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANDREZA SALES RICHARD
ADVOGADO : TIAGO COSTA CAMILO - MG102732
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : JASON SOARES DE ALBERGARIA NETO - MG046631

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
21/05/2024 a 27/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Afrânio Vilela 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Francisco Falcão.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 27 de maio de 2024
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